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RELATOR      :  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE      : José Evandro Alves da Trindade
IMPETRADO       :  Juízo da 1ª Vara da Comarca de Esperança
PACIENTE       : Israel Gois da Silva

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  Corpus.  Prisão  preventiva 
decretada.  Devida  fundamentação.  Condições  pessoais  do 
paciente favoráveis. Irrelevância. Denegação.

- Presente a justa causa para a prisão (prova da materialidade 
e indícios de autoria), somada a um dos requisitos insculpidos 
no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal,  não  resta 
caracterizada violação ao princípio constitucional da presunção 
de inocência. 

-  As  condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente,  tais  como 
primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e  trabalho 
lícito, por si sós, não impedem a manutenção da segregação 
cautelar.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator, e em harmonia com o 
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por 
José Evandro Alves da Trindade em favor de Israel Gois da Silva, sob o fundamento 
de que a MM Juíza de Direito da 1ª Vara da Comarca de Esperança/PB, indeferiu o  
pedido de revogação de prisão preventiva sob a justificativa da garantia da ordem pública, 
aplicação da lei pena e conveniência da instrução criminal, no entanto, sustenta que tal 
decisão foi prolatada de forma genérica e presumida, sem fundamentação objetiva.

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela prática, em 



tese, do delito contido no artigo 217-A do Código Penal, tendo como supostas vítimas 
Amanda Santos de Oliveira e Ana Carolina Santos de Oliveira, a primeira com 13 anos de  
idade. 

Nesse  contexto,  o  impetrante  argumenta  que  o  paciente  possui 
endereço certo, profissão definida e não tem a intenção de se furtar à ação da Justiça e 
ainda,  que  é  pessoa  de  caráter  ilibado,  com família  constituída  e  é  Diretor  de  uma 
Emissora de Radio na cidade de Esperança.

Assegura que não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva e que a ordem pública em momento algum será atingida ou conturbada 
com a sua liberdade.

No tocante à conveniência da instrução criminal,  não há nenhum 
causa capaz de permitir a constrição cautelar e, por fim, sustenta que haja algum indício 
de que esteja com a intenção de se furtar à aplicação de eventual reprimenda penal.

Requer,  ao  final,  a  revogação  da  ordem  com  a  consequente 
expedição de alvará de soltura e, ainda, que seja intimado o impetrante da data da sessão 
de julgamento do presente Habeas Corpus.

Juntam documentos de fls. 13/136.

A magistrada a quo presta informações – fs. 144/146.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da ordem – 
fs. 153/156.

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

A ordem deve ser denegada.

DA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO 
PREVENTIVO

Inicialmente,  alega  o  impetrante  que  a  custódia  preventiva  do 
paciente foi decretada sem a devida fundamentação legal e de forma desnecessária, o 
que não procede.

Isso porque, analisando detidamente a decisão atacada, juntada às 
fls. 33, percebe-se que a Magistrada singular apontou, de forma concisa e objetiva, os 
fundamentos da necessidade da custódia preventiva do paciente pela necessidade de 
preservação da necessidade de aplicação da lei penal e manutenção da ordem pública, 
bem como a concretude da conduta praticada, senão vejamos parte do texto da decisão:

“(...) Consta que o indiciado, desde o mês de agosto de 2013, após 
estuprar a menor Ana Caroline Santos de Oliveira, de 13 anos de 
idade, tirando sua virgindade, vem coagindo a mesma com ameaças 
de publicar fotos desta nua, tiradas pelo indiciado quando a vítima 
estava desmaiada e desde então vem cometendo abusos sexuais de 
todas espécie, forçando-a a praticar sexo oral e vaginal, sempre com 
coação e ameaças, segundo relatam as declarações e depoimentos 



colhidos  da  vítima,  sua  genitora  e  testemunhas  (…)  Descobriu-se 
ainda, durante o procedimento policial, que o acusado provavelmente 
já praticou esse mesmo tipo de crime com diversas outras menores, 
inclusive com uma irmã da vítima que trabalhou em uma lan house 
que  o  indiciado  possuía,  anteriormente,  além  do  fato  do  mesmo, 
segundo os relatos, preferir garotas “novinhas” e virgens, como ele 
mesmo  alardeia  pela  cidade,  onde  costuma  comprovar  os  fatos, 
exibindo  fotos  das  garotas  em  seu  celular  e  equipamentos  que 
armazene mídias digitais”.

Ou seja, a Juíza singular correlacionou, de forma objetiva e sucinta, 
os requisitos da prisão preventiva com o periculum libertatis do paciente, o qual praticava, 
em tese, conduta criminosa de forma reiterada contra menores de idade.

 Ressalte-se, por oportuno, que a preservação da segregatória não 
representa, na vertente hipótese, constrangimento ilegal que justifique sua revogação, vez 
que, segundo noticiam os autos, trata-se de paciente que representa, nesse momento,  
efetivo perigo à ordem pública.

Dessarte,  com  base  nas  informações  prestadas  pela  autoridade 
coatora  e  considerando  que  a  decisão  que  decretou  a  preventiva  restou  motivada, 
apresentando exposição suficiente para manter a custódia do paciente, não há que se 
falar,  por conseguinte, em ausência de requisitos para decretação da preventiva, nem 
mesmo de falta de fundamentação da decisão constritiva.

Acrescente-se, por fim, que o fato de o paciente ser tecnicamente 
primário,  ter  residência fixa  e profissão definida,  não desautoriza o decreto de prisão 
preventiva,  estando  presentes  os  pressupostos  e  condições  previstas  no  art.  312  do 
Código  de  Processo  Penal  (Precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  HC 
163841/MT).

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.1

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio 
Alves  Teodósio,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos 
Martins  Beltrão  Filho  e  Wolfram  da  Cunha  Ramos  (Juiz  de  Direito  convocado  para 
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de  
dezembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                        - Relator -
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